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RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : PREVI GM Sociedade de Previdência Privada
ADVOGADOS : Felipe de Figueiredo Silva, Diogo Leite Henriques, Thera Van
Swaay Marchi, Ricardo Regis de Brito
EMBARGADO : Hildeberto Teixeira de Melo
ADVOGADO        : Andre Luiz de Farias Costa

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração  –  Alegação   de  obscuridade,
contradição  ou  omissão  e  erro  material  no
corpo do aresto vergastado  –  Obscuridade e
omissão quanto ao afastamento da preliminar
de  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  -
Esclarecimento – Não aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor  –  Rejeição  da
preliminar  por  fundamentação  diversa  -
Existência  de  transcrição  de  definição  de
“reserva  de  poupança”  com  base  em
regulameto  diverso  –  Necessidade  de
exclusão  da  definição  -   Propósito  de
prequestionamento – Irrelevância da ausência
de menção na decisão combatida dos artigos
de  lei  ou  da  Constituição  que  se  afirma
violado – Exigência de que a tese jurídica seja
inequivocamente discutida -  Inadmissibilidade
–  Não  existência  de  erro  material   –
Acolhimento,  parcial,  sem  efeitos
modificativos.

 -- Os embargos declaratórios têm por escopo
solicitar  do  julgador  que  esclareça
obscuridade,  elimine  contradições  ou  supra
omissões, acaso existentes na decisão, e não
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para  adequar  a  sentença  ou  o  acórdão  ao
entendimento do embargante.

− Para  que  determinada  questão  seja
considerada  prequestionada,  conforme
entendimento  sedimentado  tanto  no  STF
quanto no STJ, não se faz necessário que o
julgador mencione expressamente os artigos
de  lei  ou  da  Constituição  Federal  referidos
pelas partes.  O que se exige é que o tema
jurídico tenha sido discutido e decidido, com a
consequente solução da controvérsia.

−  Constatada  as  obscuridades  e  omissões
apontadas  no  acórdão,  impõe-se  supri-las.
Contudo, a reparação não implica mutação do
desfecho dado ao acórdão embargado, ante a
inalterabilidade  do  entendimento  final  ali
manifestado. 
 
V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes

autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher, parcilamente,
Embargos  de Declaratórios,  sem efeitos  infringentes,  nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
opostos pela  PREVI GM SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (PREVI-
GM) contra os termos do acórdão de fls. 484/491, o qual rejeitou os embargos
de declaração opostos pela ora embargante para sanar os vícios apontados no
acórdão de fls. 451/457, que rejeitou as preliminares e deu provimento parcial ao
recurso,  para  excluir  a  aplicação  dos  percentuais  referentes  aos  meses  de
junho/1987,  janeiro/1989 e junho/1990, mantendo a sentença incólume, quanto
aos demais termos.

A  embargante  alegou  que  ao  opor  os
primeiros  embargos  de  declaração,  suscitou  alguns  vícios,  que  no  seu
entendimento,  maculavam  o  acórdão  de  fls.  451/457,  quais  sejam:  a)
obscuridade e omissão, à medida que não ficou clara a relação estabelecida
entre a cláusula 4º, item VI e a cláusula 6ª, item IV, do Termo de Resilição de
convênio de Adesão com Cisão e Transferência de Gerenciamento de Plano de
Benefícios”  para  afastar  a  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  suscitada  pela
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Previ-GM e tampouco foram indicadas as razões que levaram essa C. Câmara a
classificar a conduta adotada pela Previ-GM como culposa ou dolosa, gerando a
responsabilidade de reparar os danos causados aos embargado ou apontados
os  dispositivos  legais  violados  por  tal  conduta;  b)  obscuridade,  diante  da
transcrição  do  acórdão  de  definição  de  “reserva  de  poupança”  existente  no
regulamento  da  PREVI  (entidade  fechada  de  previdência  complementar  que
gere o plano de funcionários do Banco do Brasil, plano e regulamento diverso do
ora  analisado,  visto  que  o  embargado  participou  dos  planos  geridos  pela
PREVI_GM  e  posteriormente  transferidos  ao  MULTIPREV,  regidos  por
regulamento próprio devidamente acostados a estes autos; c)obscuridade, pois
todos os precedentes transcritos no v. Acórdão abordam situações em que o
participante resgatou o saldo de conta de contribuições ao se desligar do plano
de previdência privada – situação diversa da ora analisada nestes autos em que
o embargado resgatou apenas o saldo do Plano de Pecúlio, de forma que o
saldo do Plano de aposentadoria gera ao embargado o pagamento de benefício
mensal,  sendo necessário que se especifique sobre qual saldo deverão incidir
os  índices  de  correção  monetária  pleiteados  nesta  demanda;  d)  omissão  e
obscuridade,  à  medida  em  que  o  r.  acórdão  não  se  manifestou  quanto  a
determinados dispositivos constitucionais e infraconstitucionais suscitados pela
Previ-GM em seu recurso de apelação para determinar a aplicação dos índices
pleiteados pelo embargado e não esclareceu como seria viável o pagamento dos
valores ao embargado que não tiveram qualquer fonte de custeio, seja através
do retorno de investimentos, seja através do pagamento de contribuições pelos
participantes, que fizessem frente ao resgate das contribuições acrescidas da
correção  monetária,  considerado  justo  e  equitativo  pelo  v.  Acórdão;  e  )  erro
material existente no r. acórdão ao apontar como data de adesão do embargado
ao Plano de Aposentadoria a data de 1.01.1990, e não 01.08.1990, conforme
consta  do  documento  assinado pelo  próprio  embargado (fl.  198),  que atesta
quando se deu a sua adesão ao plano de aposentadoria, de forma que sejam
excluída também a aplicação dos índices de abril/1990, maio/1990 – além do
índice de junho/1990, sequer requerido pelo embargado, sobre o saldo de conta
do Plano de aposentadoria. 

Asseverou,  contudo,  que  quando  foram
apreciados  os referidos  embargos  de declaração,  houve omissão em alguns
pontos suscitados,  bem como esclareceu que os referidos embargos opostos
não se limitam a estabelecer prequestionamento de dispositivos constitucionais
ou  infraconstitucionais,  mas  abordam  questões  relevantes  para  eventual
condenação e liquidação do valor a ser recebido pelo embargado, sob pena de
causar prejuízos aos demais participantes do Plano.

Dessa  forma,  requereu  o  acolhimento  dos
presentes  embargos  declaratórios,  com  o  fito  de  sanar  as  omissões  e
obscuridades  apontadas,  de  forma  que  não  restem  dúvidas  quanto  aos
fundamentos e sobre qual saldo e a partir de que data devem incidir os índices
pleiteados pelo embargado.
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Devidamente  intimado,  o  embargada
apresentou contrarrazões às fls. 501/502.

É o que basta a relatar. 

V O T O

Inicialmente,  ressalto  que  os  requisitos  de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso será analisada nos moldes
da  Lei  nº  5.869/73,  haja  vista  que,  conforme  preceitua  o  art.  14  da  Lei  nº
13.105/2015 (novo CPC),  “a norma processual não retroagirá e será aplicável
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma
revogada”.

Desse modo, tendo os embargos de declara-
ção sido interposto em 15 de fevereiro de 2016 (fl. 493), resta patente que deve
ser aplicado o Código de Processo Civil anterior, consoante orientação do Enun-
ciado Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publi-
cadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os re-
quisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações, antes de enfren-
tar o âmago dos presentes embargos, passo a análise dos requisitos de admissi-
bilidade do recurso, à luz da Lei Processual nº 5.869/73.

“Ab initio”, antes de se enfrentar o âmago dos
presentes embargos, faz-se mister a digressão acerca de seus  pressupostos
de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 535 do
Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  de  Embargos  de  Declaração  é  cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na  sentença  ou  no  acórdão  obscuridade  ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal.

Obscuridade é o defeito consistente na difícil
compreensão  do  texto  da  sentença.  A  dúvida  é  o  estado  de  incerteza  que
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resulta  da  obscuridade.  A  contradição  é  a  afirmação  conflitante,  quer  na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A  doutrina  pátria  não diverge  da orientação
legal. Por todos, confira-se o magistério dos insignes mestres NELSON e ROSA
NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter
substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou
aclareatório.  Como  regra  não  tem  caráter  substitutivo,
modificador ou infringente do julgado”. 

No caso dos autos, a embargante alegou que
houve vários vícios de omissão e obscuridade no acórdão de fls. 452/457v, os
quais foram alegados nos primeiros embargos de declaração de fls. 462/469,
mas não restaram apreciados na íntegra no acórdão de fls. 484/491,  que os
rejeitou. Assim, para uma melhor elucidação e esclarecimento da matéria, passo
a  apreciar  ponto  a  ponto  dos  vícios  alegados  nos  presentes  embargos
declaratórios. Veja-se:

A)  OBSCURIDADE E OMISSÃO, À MEDIDA QUE NÃO FICOU CLARA A
RELAÇÃO  ESTABELECIDA  ENTRE  A  CLÁUSULA  4º,  ITEM  VI  E  A
CLÁUSULA 6ª,  ITEM IV,  DO TERMO DE RESILIÇÃO DE CONVÊNIO DE
ADESÃO  COM  CISÃO  E  TRANSFERÊNCIA  DE  GERENCIAMENTO  DE
PLANO  DE  BENEFÍCIOS”  PARA  AFASTAR  A ILEGITIMIDADE  PASSIVA
“AD  CAUSAM”  SUSCITADA  PELA  PREVI-GM  E  TAMPOUCO  FORAM
INDICADAS  AS  RAZÕES  QUE  LEVARAM  ESSA  C.  CÂMARA  A
CLASSIFICAR A CONDUTA ADOTADA PELA PREVI-GM COMO CULPOSA
OU  DOLOSA,  GERANDO  A  RESPONSABILIDADE  DE  REPARAR  OS
DANOS  CAUSADOS  AOS  EMBARGADO  OU  APONTADOS  OS
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS POR TAL CONDUTA; 

O  primeiro  vício  apontado  pela  ora
embargante, relaciona-se a manutenção da sentença, no tocante a rejeição da
preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam”, no acórdão embargado. 

Asseverou  que  com  base  nos  termos  da
cláusula 6º, item IV, do Termo de Resilição de convênio de Adesão com Cisão e
Transferência de Gerenciamento de Plano de Benefícios – (Termo fls. 124/141),
bem como nos termos da cláusula 4º, item VI também do Termo, sob a premissa

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista dos
Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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de que o Código de Defesa do Consumidor se aplica à relação jurídica havida no
passado entre as partes, essa C. Câmara considerou, nos termos do art. 51, inc.
I  e  III,  do CDC,  que a Previ-GM seria  parte  legítima pois  “a  citada cláusula
contratual, ao transferir a responsabilidade da Previ-GM a outra pessoa jurídica,
reveste de nulidade, não sendo aplicável à situação em tela”. 

No entanto, a embargante entendeu que o r.
acórdão revela-se obscuro e omisso nesse ponto, uma vez que não ficou clara a
relação feita no v. Acórdão embargado entre as aludidas cláusulas do Termo
suscitadas  na fundamentação e a  legitimidade da  PREVI-GM, bem como as
razões  que  levaram  a  classificar  a  conduta  como  “culposa”  ou  “dolosa”,
pressuposto que geraria a responsabilidade da PREVI-GM  a reparar o dano
causado  ao  embargado,  obrigando-a  a  arcar  com a  condenação  relativa  ao
pagamento do montante correspondente aos expurgos inflacionários.

Em  que  pese  nos  presentes  embargos  de
declaração não passível de rediscutir a matéria em questão, importante apenas
esclarecer se houve alguma omissão ou contradição no acórdão embargado em
relação a tal ponto.

Joeirando o acórdão de fls. 452/454, verifica-
se que, de fato não restou clara a relação das cláusulas do Termo fls. 124/141,
com a utilização do CDC e a não aplicação das cláusulas ao presente caso,
uma vez que  é entendimento jurisprudencial  dominante que não se aplica o
Código  de  Defesa  do  Consumidor  na  relações  que  envolve  entidade  de
previdência privada fechada, uma vez que a Súmula 321 do STJ só vale para as
entidades abertas de previdência privada. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.  INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. INÍCIO DO PRAZO. ART. 5º, § 3º, DA LEI
N.  11.419/2006.  ENTIDADE  FECHADA  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. NÃO INCIDÊNCIA.
1. No caso de intimação eletrônica, de acordo com o § 3º do
art.  5º da Lei n. 11.419/06, considera-se intimada a parte
automaticamente após 10 dias, quando não realizada pela
parte a consulta eletrônica do teor da intimação nos autos.
2.  Tratando-se  de  relação  com  entidade  de  previdência
privada fechada com participação ativa dos participantes
na gestão do fundo de pensão, afasta-se a incidência do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  tendo  em  vista  o
mutualismo e o cooperativismo que regem a relação entre
as partes.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp 682.609/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
01/03/2016, DJe 04/03/2016)

E:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  FECHADA.  NÃO
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  ÀS  RELAÇÕES  DE  DIREITO  CIVIL
ENVOLVENDO PARTICIPANTES E/OU BENEFICIÁRIOS
E  ENTIDADES  DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR
FECHADAS.  A  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  321/STJ
RESTRINGE-SE AOS CASOS A ENVOLVER ENTIDADES
ABERTAS  DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso
(REsp  1.536.786/MG,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  26/8/2015,
DJe  de  20/10/2015),  firmou  entendimento  de  que  "As
regras do Código Consumerista, mesmo em situações que
não sejam regulamentadas pela legislação especial, não se
aplicam  às  relações  de  direito  civil  envolvendo
participantes  e/ou  assistidos  de  planos  de  benefícios  e
entidades  de  previdência  complementar  fechadas.  Assim
deve  ser  interpretada  a  Súmula  321/STJ,  que  continua
válida, restrita aos casos a envolver entidades abertas de
previdência".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 803.905/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 22/02/2016)

Dessa  forma,  não  se  aplica  o  Código  de
Defesa do  Consumidor,  uma vez  que a  presente  relação   envolve  entidade
fechada  de  previdência  privada,  PREVI  –  GM  –  Sociedade  de  Previdência
Privada e seu beneficiário.

Contudo,  há  de  ser  mantida  a  rejeição  da
preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam', tendo em vista que, conforme
disposto na r.  sentença, o item IV da cláusula 6º do “Termo de Resilição de
convênio de adesão com cisão e transferência de gerenciamento de plano de
benefícios”, estabelece que a PREVI-GM deve responder por “eventuais falhas
na administração do Plano de Previdência, decorrentes de sua ação ou omissão
e verificadas durante o período de sua gestão...”.

No  caso  dos  autos,  o  autor  ao  ajuizar  a
presente  ação  ordinária  de  cobrança  aduziu  que  foi  empregado  do  Banco
General Motors S/A em decorrência do qual foi admitido nos quadros da Caixa
de Previdência dos funcionários daquela empresa, a PREVI-GM – Sociedade de
Previdência Privada, correndo por conta dessa adesão descontos mensais no
seu contra-cheque, a título de contribuição pessoal. Com o fim do seu vínculo
empregatício  com a  empresa  patrocinadora  e  o  cumprimento  dos  requisitos
exigidos pelo regulamento do Plano de Previdência, ensejou o recebimento, em
outubro de 2006 do :  a)  benefício  de aposentadoria  pago sobre a forma de
percentual sobre  o saldo total da conta do participante; b) saldo total da contata
de participante do plano de pecúlio, pago sobre a forma única. Contudo, afirmou
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o demandante  que sobre as contas mantidas juntas à instituição previdenciária
uma atualização monetária a menor, ao longo do período de associação, posto
que  a  PREVI  –  GM  utilizou  índices  de  correção  monetária  inferiores  aos
percentuais inflacionários devidamente ocorridos. 

Assim,  em  que  pese  ter  sido  rescindido  o
convênio da PREVI-GM com a entidade empregadora, passando a MULTIPREV
– Fundo Múltiplo de Pensão a responder pelo pagamento dos benefícios.  Resta
claro que a rescisão do convênio da PREVI-GM só ocorreu após o desligamento
do autor com a empresa, e o que este pleiteia nada mais é do que a correção de
um erro na aplicação dos índices de atualização monetária durante o período
em que a ora apelante era a administradora.

Por  tais  razões,  sanando  a  contradição
apontada,   mas  sem  efeito  modificantivo,  vê-se  que  que  embora  por
fundamentação diversa, a preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam” deve
ser rejeitada, conforme disposto no r. acórdão.

B)  OBSCURIDADE,  DIANTE  DA  TRANSCRIÇÃO  DO  ACÓRDÃO  DE
DEFINIÇÃO  DE  “RESERVA  DE  POUPANÇA”  EXISTENTE  NO
REGULAMENTO  DA  PREVI  (ENTIDADE  FECHADA  DE  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR QUE GERE O PLANO DE FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DO BRASIL, PLANO E REGULAMENTO DIVERSO DO ORA ANALISADO,
VISTO QUE O EMBARGADO PARTICIPOU DOS PLANOS GERIDOS PELA
PREVI_GM  E  POSTERIORMENTE  TRANSFERIDOS  AO  MULTIPREV,
REGIDOS POR REGULAMENTO PRÓPRIO DEVIDAMENTE ACOSTADOS A
ESTES AUTOS;

A  ora  embargante  aduziu,  ainda,  que  não
restou claro no acórdão a razão pela qual foi transcrita a definição de reserva de
poupança,  com  base  no  regulamento  da  PREVI,  entidade  fechada  de
previdência complementar que gere o plano de funcionários do Banco do Brasil,
o  qual  não  tem  qualquer  ligação  com  a  PREVI-GM  ou  regulamentos  que
regeram  os  Planos  de  Pecúlio  e  Plano  de  Aposentadoria  discutidos  nesta
demanda.

Analisando os autos, observa-se que de fato,
por algum equívoco, foi utilizado no acórdão embargado o conceito de reserva
de  poupança  definido  no  regulamento  da  PREVI,  entidade  fechada  de
previdência  complementar  dos  funcionários  do  Banco  do  Brasil.  No  entanto,
independente  do  conceito  existente  na  decisão,  certo  é  o  entendimento
jurisprudencial disposto no sentido de que o participante do plano de previdência
tem direito à restituição integral  dos valores vertidos a título de contribuições
pessoais para a reserva de poupança, com o acréscimo de correção monetária
plena, por meio de índice que melhor reflita a inflação no período, para a efetiva
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recomposição  do  poder  aquisitivo  da  moeda,  isto  é  dos  valores  pagos  pelo
associado.

Assim,  conforme  disposto  no  acórdão
embargado,  “ainda  que  a  apelante/promovida  tenha  aplicado  os  índices  de
correção  de  acordo  com  as  determinações  estatutárias,  não  está  o
apelado/promovente impedido de cobrar os valores da reserva de poupança, de
modo  a  obter  a  correção  monetária  plena  que  é,  de  fato,  devida  sobre  as
contibuições pessoais vertidas no plano.  O índice a ser aplicado de forma a
corrigir a desvalorização da moeda nos períodos postulados deve ser o IPC”.

Dessa forma, deve ser retirado do acórdão o
conceito de reserva de poupança descrito com base no regulamento da PREVI
por não ter relação com a entidade de previdência privada fechada dos autos.

C)OBSCURIDADE, POIS TODOS OS PRECEDENTES TRANSCRITOS NO V.
ACÓRDÃO  ABORDAM  SITUAÇÕES  EM  QUE  O  PARTICIPANTE
RESGATOU O SALDO DE CONTA DE CONTRIBUIÇÕES AO SE DESLIGAR
DO PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA – SITUAÇÃO DIVERSA DA ORA
ANALISADA  NESTES  AUTOS  EM  QUE  O  EMBARGADO  RESGATOU
APENAS O SALDO DO PLANO DE PECÚLIO, DE FORMA QUE O SALDO
DO  PLANO  DE  APOSENTADORIA  GERA  AO  EMBARGADO  O
PAGAMENTO DE BENEFÍCIO MENSAL,   SENDO NECESSÁRIO QUE SE
ESPECIFIQUE SOBRE QUAL SALDO DEVERÃO INCIDIR OS ÍNDICES DE
CORREÇÃO MONETÁRIA PLEITEADOS NESTA DEMANDA; 

Em relação à alegação da embargante de que
se faz necessário que se especifique qual saldo deverão incidir os índices de
correção  monetária  pleiteados  nesta  demanda,  observa-se  que  não  restou
qualquer omissão ou obscuridade no r. acórdão, uma vez que o então relator
deixou claro ao afirmar que “aquela Colenda Corte não faz distinção, quanto à
aplicação da Súmula 289/STJ, entre as entidades privadas com planos sob o
regime de capitalização e de repartição, como sustenta a apelante/promovida”.

Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em
qualquer omissão, contradição ou obscuridade em relação a esse tópico.

d) OMISSÃO E OBSCURIDADE,  À MEDIDA EM QUE O R.  ACÓRDÃO
NÃO  SE  MANIFESTOU  QUANTO  A  DETERMINADOS  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS  E  INFRACONSTITUCIONAIS  SUSCITADOS  PELA
PREVI-GM  EM  SEU  RECURSO  DE  APELAÇÃO  PARA  DETERMINAR  A
APLICAÇÃO  DOS  ÍNDICES  PLEITEADOS  PELO  EMBARGADO  E  NÃO
ESCLARECEU COMO SERIA VIÁVEL O PAGAMENTO DOS VALORES AO
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EMBARGADO  QUE  NÃO  TIVERAM  QUALQUER  FONTE  DE  CUSTEIO,
SEJA ATRAVÉS DO RETORNO DE INVESTIMENTOS, SEJA ATRAVÉS DO
PAGAMENTO  DE  CONTRIBUIÇÕES  PELOS  PARTICIPANTES,  QUE
FIZESSEM FRENTE AO  RESGATE  DAS  CONTRIBUIÇÕES ACRESCIDAS
DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA,  CONSIDERADO  JUSTO  E  EQUITATIVO
PELO V. ACÓRDÃO;

Em  relação  a  alegação  de  que  o  acórdão
embargado  não  se  manifestou  quanto  a  determinados  dispositivos
constitucionais e infraconstitucionais suscitados pela PREVI-GM em seu recurso
de apelação, faz necessário ressaltar que para que determinada questão seja
considerada prequestionada, conforme entendimento sedimentado tanto no STF
quanto no STJ, não se faz necessário que o julgador mencione expressamente
os artigos de lei ou da Constituição Federal  referidos pelas partes. O que se
exige é que o tema jurídico tenha sido discutido e decidido, com a consequente
solução da controvérsia. 

Sobre  o  tema,  ensina  o  MINISTRO  LUIS
FELIPE SALOMÃO que “basta que o órgão julgador decline as razões jurídicas
que  embasaram  a  decisão,  não  sendo  exigível  que  se  reporte  de  modo
específico a determinados preceitos legais”2.

Nesse  sentido,  eis  o  seguinte  julgado  do
Supremo Tribunal Federal: 

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AUSÊNCIA  DE  PRE-
QUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DA MATÉRIA CONSTI-
TUCIONAL  -  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  À  CONSTITUI-
ÇÃO QUE SE CONFIGUROU, ORIGINARIAMENTE, NO
PRÓPRIO ACÓRDÃO RECORRIDO - IMPRESCINDIBILI-
DADE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRI-
OS - RECURSO IMPROVIDO. -  A jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal continua a exigir,  como pressu-
posto necessário à adequada interposição do recurso extra-
ordinário,  que  o  acórdão  recorrido  tenha  efetivamente
examinado, de modo explícito, a controvérsia constitucio-
nal. - Na hipótese em que a alegada situação de litigiosida-
de  constitucional  tenha surgido,  originariamente,  no  pró-
prio  acórdão  recorrido,  é  imprescindível  a  oposição  dos
pertinentes embargos declaratórios, para que o tema consti-
tucional  seja  expressamente  enfrentado  pelo  Tribunal  de
origem.  Precedentes.
(AI 254903 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Se-
gunda Turma, julgado em 27/06/2000, DJ 09-03-2001 PP-
00103 EMENT VOL-02022-02 PP-00305)” (grifei) 

2REsp 1188683/TO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 
22/03/2011
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Na mesma linha, enveredam as decisões do
STJ:

“PROCESSUAL CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
HIPÓTESE  DE  RENÚNCIA  AO  DIREITO  EM  QUE  SE
FUNDA A AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
VIOLAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
NULIDADE DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM.
1.  A  Corte  Especial  deste  tribunal  entende  não  ser
necessária  a  menção explícita  aos  dispositivos  legais  no
texto  do  acórdão  recorrido  para  que  seja  atendido  o
requisito de prequestionamento.
2.  A  teor  da  jurisprudência  desta  Corte,  somente  a
existência de omissão relevante à solução da controvérsia,
não sanada pelo acórdão recorrido, caracteriza a violação
do art. 535, II, do CPC.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1376909/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/10/2013,
DJe 09/10/2013)” (grifei)

Ainda:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INCLUSÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO  AUTOR  NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL.
PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO.  POSSIBILIDADE.
VALOR DA REPARAÇÃO.  CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO.
CONTROLE PELO STJ. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO
QUANTUM.
1.-  Para  que  um  determinado  tema  seja  considerado
prequestionado,  mais  que  a  expressa  menção  à  norma
federal, faz-se necessário que a questão jurídica tenha sido
discutida  e  decidida  pelo  Tribunal  a  quo,  mediante  o
acolhimento ou a rejeição da pretensão deduzida.
2.-  Inexistindo  critérios  determinados  e  fixos  para  a
quantificação  do  dano  moral,  recomendável  que  o
arbitramento  seja  feito  com  moderação,  atendendo  às
peculiaridades  do  caso  concreto,  o  que,  na  espécie,  não
ocorreu,  distanciando-se  o  quantum  arbitrado  da
razoabilidade,  justificando-se  a  sua  redução  de  R$
50.000,00 para R$ 10.000,00.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1383211/SC,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe
08/10/2013)

E:
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“CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  MAGISTRADO
EM FACE DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E
DO  ESTADO  FEDERADO.  ENTREVISTA.
INVESTIGAÇÃO  POR  SUPOSTA  VENDA  DE
SENTENÇAS.  JOGOS  DO  BICHO  E  CAÇA-NÍQUEIS.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
CERCEAMENTO DE DEFESA.  SÚMULA 7/STJ.  MULTA
DO  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  NÃO-
INCIDÊNCIA.  ILICITUDE  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA.
DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  INTERESSE  PÚBLICO
PRESENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  EXCESSO.  DANO
MORAL DESCARACTERIZADO.
(...)
3.  Admite-se,  no  âmbito  do  recurso  especial,  o
prequestionamento  implícito  da  matéria,  não  sendo
necessário que o Tribunal a quo faça menção expressa aos
dispositivos de lei indicados pelo recorrente, bastando que
realize  juízo  de  valor  sobre  o  conteúdo  normativo  dos
preceitos legais suscitados no apelo, como ocorreu in casu.
4.  A  falta  de  comprovação  do  dissídio  pretoriano  não
impede o  conhecimento do  recurso  manejado pela  alínea
"a" do permissivo constitucional, já que se trata de hipótese
de  cabimento  autônoma  e,  portanto,  independente  das
demais contidas no art. 105, III, da CF/88.
5. Não se conhece da suscitada contrariedade ao art. 535,
II,  do  CPC,  quando  o  recorrente  vale-se  de  alegações
genéricas  de que não foram examinados  todos  os  pontos
necessários à solução da lide.
Incidência da Súmula 284/STF.
 (...)
(REsp  1314163/GO,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  11/12/2012,  DJe
04/02/2013)” (grifei)

Por fim:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  -
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  -
ALTERAÇÃO DA PREMISSA FÁTICA ADOTADA PELO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  -  NECESSIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO  DA  TESE
JURÍDICA.
1.  Decisão monocrática que analisou a tese  abstraída no
recurso  especial  considerando  a  premissa  fática  adotada
pelo Tribunal a quo, aplicando os precedentes desta Corte
sobre a matéria.
2.  O  prequestionamento  do  dispositivo  legal  pode  ser
explícito ou implícito, a tese jurídica é que deve ser sempre
explícita.
3.  Inexistência  de  equívocos  quanto à admissibilidade do
recurso especial.
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg  no  REsp  502632/MG,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2003, DJ
24/11/2003, p. 264)” (grifei)

Igualmente,  esta  Egrégia  Segunda  Câmara
Cível já decidiu:

“EMENTA  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.  VÍCIOS  NÃO
CARACTERIZADOS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE
EXPOSIÇÃO  LITERAL  DOS  DISPOSITIVOS
INVOCADOS. EMBARGOS REJEITADOS. - Os embargos
de  declaração constituem o  meio processual  idôneo para
sanar  omissões,  retificar  contradições  e  esclarecer
obscuridades  no  corpo  do  julgado  fustigado.  Estando
ausentes os vícios que possam afetar a decisão em si ou sua
inequívoca  compreensão,  impõe-se  a  rejeição  dos
declaratórios.  -  0 prequestionamento não reclama que o
preceito  legal  invocado  pelo  recorrente  tenha  sido
explicitamente referido pelo acórdão, mas que este tenha
versado  inequivocamente  a  matéria  nele  contida.  -
Rejeição  dos  declaratórios.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  03320110039089001  -
Órgão  (2ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - j.  Em 09/05/2013”
(grifei)

No  caso  dos  autos,  o  acórdão  embargado
versou inequivocamente sobre as matérias impugnadas, aduzindo, claramente,
que  “o  participante  de plano de  previdência  privada tem direito  à  restituição
integral dos valores vertidos a título de contribuições pessoais para a reserva de
poupança, com o acréscimo de correção monetária plena, por meio de aplicação
de índice que melhor reflita a inflação no período, para a efetiva recomposição
do  poder  aquisitivo  da  moeda,  isto  é,  dos  valores  pagos  pelo  associado”.
Ressaltou, inclusive, que o tema encontra-se sumulado pelo STJ:

“  Súmula 289/STJ -  “A restituição das parcelas pagas a
plano de previdência privada deve ser objeto de correção
plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização
da moeda”

Por  tais  razões,  eis  que  devidamente
explicitada  a  tese  jurídica  objeto  da  norma  legal  que  a  embargante  afirmou
violada, não há motivos para a reforma do acórdão desafiado, no tocante a esse
ponto. 

E ) ERRO MATERIAL EXISTENTE NO R. ACÓRDÃO AO APONTAR COMO
DATA DE ADESÃO DO EMBARGADO AO PLANO DE APOSENTADORIA A
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DATA  DE  1.01.1990,  E  NÃO  01.08.1990,  CONFORME  CONSTA  DO
DOCUMENTO ASSINADO PELO PRÓPRIO EMBARGADO (FL.  198),  QUE
ATESTA  QUANDO  SE  DEU  A  SUA  ADESÃO  AO  PLANO  DE
APOSENTADORIA,  DE  FORMA  QUE  SEJAM  EXCLUÍDA  TAMBÉM  A
APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DE ABRIL/1990, MAIO/1990 – ALÉM DO ÍNDICE
DE JUNHO/1990,  SEQUER REQUERIDO PELO EMBARGADO,  SOBRE O
SALDO DE CONTA DO PLANO DE APOSENTADORIA. 

Por fim,  observa-se,  ainda,  que o  acórdão
embargado entendeu que o apelado/promovente se tornou filiado da PREVI-GM
em 01.01.1990, não havendo, portanto, nenhuma relação entre as partes até a
referida data. 

No entanto, a ora embargante  aduziu que há
erro  material  no  r.  acórdão,  à  medida  que  há  prova  documental  (fl.  198),
assinada pelo próprio embargado e jamais por ele contestada – atestando a sua
adesão ao Plano de aposentadoria em 01.08.1990. Asseverou, também, que o
documento apontado no acórdão juntado pelo embargado que aponta a data de
01.01.1990 está equivocado.  Consequentemente,  além da não aplicação dos
índices  relativos  aos  anos  de  1987  e  1989,  também  não  são  aplicáveis  os
índices relativos ao ano de 1990,  visto que inexistem valores nas contas do
Plano de aposentadoria nesse período, pelo simples fato de que ele não havia
aderido ao plano até então.

Joeirando  os  autos,  observa-se  que  não
asssiste razão a ora embargante.

É  que,  embora,  exista,  de  fato,  documento
assinado pelo próprio embargado à fl. 198, referido documento diz respeito a um
termo de opção de contribuição do plano de aposentadoria, instituído pela Previ-
GM, não restou claro que não havia relação jurídica entre as partes antes dessa
data. Ao contrário, consta nos autos vários documentos enviados pela própria
PREVI-GM (fl. 20, 58,  59), informando que a data de adesão ao plano foi em
01/01/1990.  Inclusive, em uma das correspondências enviadas, a PREVI_GM
informa ao ora embargado que “desde a sua implantação em janeiro de 1990, a
empresa vem fazendo contribuições em seu nome. Dentre elas, destaca-se uma
que visa cobrir o período em que você trabalhou na empresa antes de janeiro de
1990. Essa contribuição é conhecida pelo nome de Contribuição Especial” 

Além disso, a data de 01/08/1990 encontra-se
rasurada, tendo outra data abaixo 13/07/1990, data em que consta a assinatura
do empregado ao lado.  

Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em erro
material no r. acórdão embargado.
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Dispositivo

Pelo exposto, ACOLHE-SE, parcialmente, os
presentes embargos declaratórios, tão somente, para sanar a obscuridade e a
omissão apontadas, no sentido de restar claro que  não se aplica o Código de
Defesa  do  Consumidor,  uma vez  que  a  presente  relação   envolve  entidade
fechada  de  previdência  privada,  PREVI  –  GM  –  Sociedade  de  Previdência
Privada e seu beneficiário, mas sem qualquer efeito modificativo no r. acórdão
embargado, uma vez que mantém-se a rejeição da preliminar de ilegitimidade
passiva “ad causam”, mas por fundamentação diversa, bem como para retirar do
acórdão o conceito de reserva de poupança descrito com base no regulamento
da PREVI por não ter relação com a entidade de previdência privada fechada
dos autos, mantendo-se o r. acórdão embargado quanto aos demais pontos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
10 de maio de 2016.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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